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DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSUAL  CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. COMPETÊNCIA
DO  ÓRGÃO  “AD  QUEM”.  CIÊNCIA
INEQUIVOCA  DA  SENTEÇA  POR  MEIO  DE
INTIMAÇÃO  PESSOAL.  INTERPOSIÇÃO  DO
RECURSO  TARDIAMENTE.
INTEMPESTIVIDADE  CONFIGURADA  –
RECURSO NÃO CONHECIDO – SEGUIMENTO
NEGADO  MONOCRATICAMENTE.  (Art.  557,
CAPUT, do CPC). SEGUIMENTO NEGADO AO
APELO.

 "A  competência  para  proferir  juízo  de
admissibilidade  no  recurso  de  apelação  é  do
tribunal  ad  quem.  Contudo,  por  medida  de
economia  processual  e  para  facilitar  o
procedimento  do  apelo,  a  norma  autoriza  ao
juízo a quo o exame preliminar e provisório da
admissibilidade.  Assim,  o  juiz  a  quo  tem
competência  diferida  para  proferir  juízo  de
admissibilidade da apelação, cuja decisão pode
ser revista pelo tribunal."

   Nega-se  seguimento  ao  recurso,  por
ausência  de  pressupostos  de  admissibilidade,
quando  interposto  fora  do  prazo  legalmente
estabelecido, a teor do disposto no art. 508 c/c
art. 557 do CPC.

Vistos, 
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Cuida-se  de  apelação  cível interposta  pelo  Município  de
Remígio em face da sentença (fls.  46/49) que julgou procedente a  "Ação
Ordinária de Cobrança", demanda movida por José Arnóbio Jerônimo da
Costa contra o recorrente, para condenar o réu a pagar à parte autora os
salários  referente  aos  meses  de  setembro  a  dezembro  de  2012,  com  a
incidência  da  contribuição  previdenciária,  além de  férias  não  gozadas  em
2012 e horas extras.

Em síntese, o recorrente sustenta, preliminarmente, a carência
de ação pela falta de interesse de agir e, quanto ao mérito, argumenta que o
pedido de promovente não tem respaldo legal, vez que as verbas pleiteadas
foram  todas  quitadas,  incumbindo-lhe  a  prova  do  inadimplemento.  Assim
sendo,  pediu  o  provimento  do  apelo  para  reformar  a  sentença  e  julgar
improcedente a ação (fls. 53/58).

Contrarrazões (fls. 62/64), rebatendo os argumentos do autor,
pugnando pela manutenção da sentença recorrida.

Parecer  ministerial  às  fls.  70/735,  pugnando  pelo  não
conhecimento  do  apelo  em razão  de  sua  flagrante  intempestividade,  bem
como a rejeição da preliminar arguida pelo recorrente e, quanto ao mérito,
apenas  para  que  o  feito  retome  seu  curso  normal,  porquanto  inexiste
interesse público que recomende sua intervenção obrigatória.

É o relatório.

FUNDAMENTAÇÃO

Como sabido, o juízo de admissibilidade realizado pelo juiz a
quo é provisório, vez que a competência para realizá-lo é do tribunal ad quem.
Por pertinente, confira-se a lição de Nelson Nery Jr. (Código de Processo Civil
Comentado, 11ª ed., p. 899), in verbis:

"A competência para proferir juízo de admissibilidade no
recurso de apelação é do tribunal ad quem. Contudo, por
medida  de  economia  processual  e  para  facilitar  o
procedimento do apelo, a norma autoriza ao juízo a quo o
exame preliminar e provisório da admissibilidade. Assim,
o juiz a quo tem competência diferida para proferir juízo
de admissibilidade da apelação,  cuja decisão pode ser
revista pelo tribunal." 

Desse  modo,  inobstante  o  juiz  de  primeira  instância  tenha
proferido juízo de admissibilidade positivo,  tenho por certo que não restou
devidamente  preenchido  o  requisito  da  tempestividade,  pelos  motivos  que
passo a expor.

Consta  dos  autos  que  a  parte  recorrente  foi  regulamente
intimada da sentença por meio de mandado, o qual fora juntado aos autos em
26/05/2014 (segunda-feira  -  fl.  51 v),  cujo prazo final  para interposição de
recurso de apelação seria o dia 25/06/2014 (quarta-feira).
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Ademais, o art. 241 do CPC, dispõe:

“Art. 241. Começa a correr o prazo: 

[…]

   II - quando a citação ou intimação for por oficial de justiça,
da  data  de  juntada  aos  autos  do  mandado  cumprido.”
(grifei).

Entretanto, o recorrente interpôs o recurso apelatório em 02
de julho de 2014, conforme chancela às fl. 53, ou seja, 07 (sete) dias após
o prazo final para a interposição do apelo. 

Nesse  norte,  verifica-se  a  extemporaneidade  do  recurso
apelatório. 

De fato,  o recurso de apelação cível  deve ser interposto no
prazo  de  15  (quinze)  dias,  consoante  regra  disposta  no  art.  508  da  Lei
Adjetiva. Senão vejamos:

Art. 508. Na apelação, nos embargos infringentes, no recurso
ordinário, no recurso especial, no recurso extraordinário e nos
embargos  de  divergência,  o  prazo  para  interpor e  para
responder é de 15 (quinze) dias.” (Grifei)

No caso dos autos, a parte demandada, ora recorrente, é a
Fazenda Pública,  cujo prazo para recurso é contado em dobro, consoante
previsão legal prevista no art. 188, do CPC. Senão vejamos: 

Art. 188. Computar-se-á em quádruplo o prazo para contestar
e  em dobro para recorrer  quando a parte  for  a  Fazenda
Pública ou o Ministério Público. [grifos acrescidos].

Portanto, interposto o recurso apelatório após o trintídio legal,
resta tão-somente não conhecê-lo por apresentar-se intempestivo.

Por  fim,  é  de  ressaltar  que  a  tempestividade  constitui  um
pressuposto de admissibilidade do recurso, cuja matéria é de ordem pública,
sendo declarável  a qualquer tempo pela Corte colegiada e,  inclusive,  pelo
próprio Relator, monocraticamente e de ofício, ainda que o Juiz “a quo” tenha
silenciado a respeito, ou mesmo que tenha dito expressamente haver sido o
recurso interposto dentro no prazo legal. Tal afirmativa se explica por ser da
Segunda Instância a competência para o juízo de admissibilidade do recurso.

Nesse sentido, cito Jurisprudência desse Tribunal :

APELAÇÃO  CÍVEL  INTERPOSIÇÃO  A  DESTEMPO
INADMISSIBILIDADE  APLICAÇÃO  DO  ART.  508  DO  CPC
SEGUIMENTO  NEGADO.  É  de  se  negar  seguimento  a
recurso intempestivo, eis que a , tempestividade é matéria
de ordem pública, cabendo ao relator apreciá-la de ofício.
TJPB - Acórdão do processo nº 20020100362504001 - Órgão
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(TRIBUNAL PLENO) - Relator DES. SAULO HENRIQUES DE
SÁ E BENEVIDES - j. em 19/03/2013) Grifos acrescidos.

“PROCESSUAL  CIVIL  Apelação  Cível  Prazo  recursal
Inobservância  -  Interposição  a  destempo  Juízo  de
admissibilidade  negativo  Intempestividade  Aplicação  do  art.
557  do  CPC  Seguimento  negado.  Restando  clara  a  não
observância  do  prazo  legalmente  determina  o  para  a
interposição  da  apelação  cível,  caracterizada,
inexoravelmente,  a  intempestividade  do  recurso,
acarretando o seu não conhecimento. Quando a parte for a
Fazenda  Pública  ou  o  Ministério  Público  computar-se-á  em
quádruplo  o  prazo  para  contestar  e  em dobro  para  recorrer
CPC, art.  188. Nos moldes do que dispõe art.  557 do CPC,
nega-se  seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível,
assim  entendido  aquele  interposto  fora  do  prazo  recursal
estabelecido  pela  lei.TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº
03720120014313001  -  Órgão  (TRIBUNAL PLENO)  -  Relator
Abraham Linconl da Cunha Ramos - j. em 23/04/2013).  Sem
grifo no original.

Desse modo, comprovada a intempestividade do Recurso tem-
se ser este manifestamente inadmissível, devendo ser reconhecida de ofício,
vez que  a intempestividade é matéria de ordem pública, declarável de
ofício pelo Tribunal (RSTJ 34/456).

DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  NEGO SEGUIMENTO AO  APELO,  por  ser
manifestamente  inadmissível,  ante  a  sua  flagrante  intempestividade,  nos
termos do 557, caput, do Código de Processo Civil Brasileiro.

P.I.

João Pessoa, 19 de março de 2015.

Desembargador José Aurélio da Cruz, 

                  Relator
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